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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO	
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO	fls.4/4
APELAÇÃO CRIMINAL  0028425-98.2012.4.01.3800/MG

                                                  RELATÓRIO
 Juscelino Mendes Vilas Boas (fls.187 e 195/207) recorre da sentença que o condenou pela prática do crime capitulado no art.289, § 1º, do Código Penal, à pena de 3 anos de reclusão e 10 dias-multa, substituída a privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, consistentes em prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária (fls.179/184).
Narra a denúncia - recebida em 8/7/2012, fl.122 - que o acusado introduziu em circulação uma nota falsa de R$10,00 na cidade de Formoso/MG, em 23/5/2010, ao pagar uma conta em um estabelecimento comercial e receber o troco em dinheiro autêntico. 
Alega o apelante, em síntese, a ausência do dolo, pois desconhecia a falsidade da nota recebida de terceira pessoa; que o caso comporta a incidência da irrelevância penal do fato, de modo a excluir a aplicação de pena; que o crime deve ser desclassificado para o do Art.289, § 2º do Código Penal. 
Contrarrazões apresentadas às fls.208/216.
A PRR/1ª Região manifestou-se às fls.223/232 pelo não provimento do recurso.
É o relatório.
Ao Revisor.
                                            Juiz Federal Leão Aparecido Alves
                                                           Relator Convocado
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0028425-98.2012.4.01.3800/MG
                                                           VOTO
No particular, a sentença contém os seguintes fundamentos que destaco:
A materialidade do delito previsto no art.289, § 1º, do Código Penal, na modalidade de introduzir em circulação, ficou comprovada pelo histórico do boletim de ocorrência de fls.9/11, pelo auto de apreensão de fl.12 e pelo laudo de exame em papel moeda de fls.15/18.
(...)
A autoria recai indubitavelmente sobre o réu, na medida em que o  conjunto probatório indica com grau de probabilidade suficiente a responsabilidade penal de Juscelino na prática do crime.
As testemunhas Felisberto Muniz Ferreira e José Barbosa dos Santos, ratificando as declarações prestadas à autoridade policial (fls.4/6), esclareceram em juízo as circunstâncias do crime, as quais denotam a presença do dolo na conduta do agente.
A prova testemunhal demonstrou que o réu Juscelino, embora alertado por José de que a nota recebida como troco por este seria falsa, mesmo assim a pediu, afirmando que a utilizaria para o pagamento de uma conta no estabelecimento comercial de propriedade de Felisberto, o qual Juscelino acreditava não ser capaz de perceber a falsidade.
Felisberto afirmou que, após receber a nota de Juscelino, José Barbosa retornara ao bar, informando-lhe que a cédula, que anteriormente estava na posse dele (José), havia sido repassada àquele (Felisberto) pelo réu, a despeito do conhecimento da contrafação.
A convergência dos depoimentos afasta a credibilidade da tese aduzida pelo réu no seu interrogatório judicial (fls.155/156). O acusado, no intuito de fazer crer que desconhecia a falsidade da nota, apresenta nova versão (empréstimo de dinheiro por Felisberto), destituída de lastro probatório e dissonante das assertivas que ele fizera durante a investigação preliminar (fls.7 e 103).
(...)
Ante o exposto, julgo procedente o pedido deduzido na denúncia, para condenar Juscelino Mendes Vilas Boas como incurso nas penas do crime de moeda falsa (art.289, § 1º, CP)
Vejamos. No caso, o falso descrito na inicial encontra-se devidamente demonstrado nos autos, conforme se vê do boletim de ocorrência de fls.9/11, auto de apreensão de fl.8 e 12, Laudo pericial de Exame de Moeda de fls.15/18, que atesta a falsidade do material apreendido e a sua aptidão para se passar por verdadeiro no meio circulante.
A autoria também está suficientemente comprovada. 
No depoimento prestado à autoridade policial à fl.4 e 101/102 e confirmado em Juízo (fl.153), a testemunha Felisberto Muniz Ferreira declarou que "no dia 23/5/2010, por volta das 16:50hs, quando se encontrava em seu estabelecimento, lá chegou o CELINO, o qual tomou uma cerveja e jogou quatro partidas de sinuca, ou seja, comprou quatro fichas no valor de 0,50 centavos cada; que ele pagou a dívida com uma nota de R$10,00; Que o declarante cobrou o valor de quatro reais e cinquenta centavos e devolveu a ele cinco reais e cinquenta centavos; que guardou a cédula de dez reais no bolso; que logo lá chegou um tal de JOSÉ o qual é amigo de CELINO, o qual disse que o dinheiro que o CELINO havia lhe repassado seria falso, e que o CELINO teria pego na mão dele a cédula, e disse que iria passar para o declarante ..."
A testemunha José Barbosa dos Santos (fl.5 e 154), tanto em sede de investigação quanto em Juízo, declarou que recebeu a nota de troco na rodoviária de Planaltina/DF e que "no dia 23/5/2010 se encontrava em um bar em frente ao bar do SILU no bairro Capuava jogando sinuca com o CELINO; que o dono do bar disse que não aceitaria aquela cédula, pois se tratava de uma cédula falsa; que o declarante resolveu então jogá-la fora, momento em que o CELINO pediu a cédula ao declarante e disse que iria pagar uma conta no bar do SILU; que o CELINO foi ao bar do SILU e repassou a cédula a ele, momento em que o declarante foi até o bar do SILU e contou a ele que a nota era falsa; que SILU acionou a PM e a cédula foi apreendida." 
O  acusado disse na primeira oportunidade em que foi ouvido (fl.7) que tomou uma cerveja e jogou sinuca com um desconhecido em um bar próximo ao de SILU; que o homem lhe deu uma nota de R$10,00 e pediu que fosse trocá-la; que foi ao bar do SILU, pagou uma conta no valor de quatro reais e cinquenta centavos, recebendo o troco de R$5,50; que depois o tal homem disse que a nota era falsa; que SILU acionou a PM. Na segunda ocasião (fl.103) disse que José Barbosa dos Santos lhe doou  a cédula e que pagou com ela uma conta de R$4,50 no bar do SILU, recebendo troco de R$5,50; que depois o José chegou e falou que a nota era falsa. Em Juízo (fl.155) afirmou que o José Barbosa mandou que trocasse a nota no bar; que o Felisberto passou um pincel na nota e disse que era falsa; que o José disse que emprestava o dinheiro para o interrogando pagar a conta e jogar sinuca com o mesmo; que não era amigo do José mas mesmo assim aceitou os R$10,00; que não sabia que o dinheiro era falso. 
Como se vê, o réu não nega a introdução da nota falsa em circulação, apresentando, contudo, três versões diferentes na tentativa de demonstrar que desconhecia a falsidade. A primeira, de que um desconhecido lhe pediu para trocar a nota. A segunda, de que José Barbosa lhe doou a cédula. E a terceira, de que José Barbosa lhe emprestou o dinheiro, embora só o conhecesse "de vista." 
Assim é que, no contexto dos autos,  não resta dúvida de que foi o réu quem repassou a nota falsa no estabelecimento comercial de Felisberto, após pegá-la de José Barbosa, mesmo ciente de sua falsidade, recebendo, ainda, troco em notas verdadeiras. Em suma, as provas contidas nos autos, vistas em conjunto, são suficientes à manutenção da condenação do acusado pela prática do crime de moeda falsa.
Nessa perspectiva, incabível a desclassificação do delito, na forma requerida pela defesa, pois ausente o requisito da boa-fé, nos moldes exigidos pelo Art.289, § 2º do Código Penal.
No que tange ao pleito de não aplicação de qualquer pena, ao argumento de que deve ser considerada a irrelevância penal do fato, cabe destacar que no crime de moeda falsa, o bem jurídico protegido é a fé pública, que, sendo violada, e inexistindo qualquer causa de exclusão da antijuridicidade ou de causas legais ou supralegais de exclusão da culpabilidade, a manutenção da condenação é impositiva. 
Quanto à dosimetria da pena, não há qualquer reparo a ser feito, porquanto a pena foi aplicada no mínimo legal de 3 anos de reclusão e 10 dias-multa, em regime aberto e substituída a privativa de liberdade por penas restritivas de direitos: prestação pecuniária de um salário mínimo e prestação de serviços à comunidade.
Isso posto, por tais razões e fundamentos, nego provimento ao recurso.
É como VOTO.

                                          Juiz Federal Leão Aparecido Alves
                                                           Relator Convocado
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